PARECER Nº 1156, DE 2016

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2013
De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto de lei complementar nº 0040, de 2013, dispõe sobre as promoções das Praças da Polícia Militar do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de outubro de 2013, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer a fls.07, de autoria do relator Deputado Marco Aurélio de Souza.

Agora, na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 10 do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta assegurar às Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo iniciar sua carreira, como Soldado e encerrá-la no posto de Major PM do Quadro Auxiliar de Oficiais da Policial Militar (QAOPM), levando-se em consideração do tempo de serviço e aspectos meritórios estabelecidos no artigo 3º e seguintes da presente propositura.

Reconhecendo os elevados desígnios da iniciativa, não podemos, todavia, acolher o presente projeto fazendo recair sobre ele o nosso parecer desfavorável, seja no plano jurídico ou no plano meritório, haja vista tratar-se de questões que se confundem, e que, portanto, devem ser analisadas concomitantemente. 

DA INCONSTITUCINALIDADE FORMAL

“Admitir a interpretação de que o legislador pode a seu livre alvedrio legislar sem limites, seria pôr abaixo todo o edifício jurídico e ignorar, por inteiro, a eficácia e majestade dos princípios constitucionais. A Constituição estaria despedaçada pelo arbítrio do legislador” Paulo Bonavides (Curso de Direito Constitucional. Malheiros, São Paulo, 1993, p. 354.)

A inconstitucionalidade de uma norma, de acordo com os ensinamentos da melhor doutrina, pode ocorrer tanto pela violação substancial de preceitos da Lei Fundamental quanto pela não observância de aspectos técnicos no procedimento de formação da norma.

Como explica o emérito GILMAR FERREIRA MENDES

“costuma-se proceder à distinção entre inconstitucionalidade material e formal, tendo em vista a origem do defeito que macula o ato questionado. Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente considerado, independentemente de seu conteúdo, referindo-se, fundamentalmente, aos pressupostos e procedimentos relativos à sua formação. Os vícios materiais dizem respeito ao próprio conteúdo do ato, originando-se de um conflito com princípios estabelecidos na Constituição.

A presente propositura que foi iniciada por ato do Poder Legislativo, sofre forçosamente de vício formal de inconstitucionalidade, haja vista a não observância de um pressuposto fundamental à sua formação, qual seja, a iniciativa reservada, pois, competindo ao Chefe do Poder Executivo de São Paulo a iniciativa das leis referentes aos militares, seu regimento jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividades, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar, não poderia a Casa Legislativa, por si só, deflagrar procedimento legislativo tendente a estabelecer regras de promoção dos integrantes da Policia Militar, conforme preconiza o artigo 24, § 2º, 5, da Constituição Estadual.

É preciso esclarecer que os dispositivos constitucionais relativos ao processo legislativo são de compulsória observância pelos demais entes da Federação, na conformidade do entendimento das Cortes Judiciais. Fulgura, no caso, o princípio da simetria, pelo qual as normas constitucionais federais que regulam o processo legislativo, por demarcarem as relações entre os poderes e serem normas cogentes de ordem pública são limitações implícitas que hão de ser, forçosamente, observadas pelos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios. É o que se infere do artigo 25, da Constituição Federal. 

Por conta disso, verifica-se com certa evidência que o procedimento de formação da presente propositura é viciado desde a origem, porquanto somente o Governador do Estado de São Paulo poderia iniciá-lo, nunca a própria Casa Legislativa. 

Por outro lado, sob o vértice meritório, nos termos instituído pela Constituição, no caso em tela, compete ao Poder Executivo a direção da administração pública, na avaliação, a cada tempo, das condições do erário para assunção e cumprimento de critérios de organização hierárquica, promoção e remuneração das Praças da Polícia Militar. Vincular o Poder Executivo, à revelia de sua vontade e ao léu das iniciativas legislativas dessa natureza, às modificações de critério para classificação remuneratória da Policia Militar, representa a violação do mais basilar principio da Administração Pública, que é o da conveniência, oportunidade e disponibilidade de recursos.

Realmente, a nosso ver, houve, in casu, uma indevida interferência por parte do Poder Legislativo na organização do Poder Executivo. Por via de conseqüência, a propositura indigitada é irremediavelmente incompatível com o principio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado e da boa condução administrativa expressos na Constituição Federal.

Em diversas ocasiões temos nos manifestado na defesa de semelhante principio, invocando sempre as explicações de CELSO RIBEIRO BASTOS E IVES GRANDRA MARTINS:

“O principio se justifica. As Casas Legislativas estão preparadas para o exercício de funções pertinentes à produção de leis, mas não possuem o nível de informações pertinentes à Administração. Conhecem as questões administrativas à distância, exercendo, de um lado, nítido papel de fiscalização e de representação popular, mas estando inabilitada para o conhecimento próprio das necessidades cotidianas da Administração, inclusive no que diz respeito aos problemas que lhe são peculiares” (Comentários à Constituição do Brasil. 6º vol. Tomo II, Saraiva, 1995, p.176/177).

Portanto, na iniciativa ora debatida, a Assembléia Legislativa, usurpando a privativa atribuição do Governador do Estado, apresenta projeto de lei, cuja iniciativa compete unicamente ao Chefe do Executivo. Tal usurpação cerceia a atuação discricionária do Governador do Estado na instauração – que lhe é privativa – do correspondente procedimento de formação da lei. 

Por derradeiro, há de se destacar que a reflexão desenvolvida tem por principal objetivo não só tutelar e salvaguardar a harmonia da ordem jurídica, mas, sobretudo, o interesse da Administração Pública, que em última análise é a nossa principal esfera de observação.  

Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela rejeição do Projeto de lei Complementar nº 0040, de 2013.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 22/9/2015.

a) Teonilio Barba – Presidente

Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Márcio Camargo – Cezinha de Madureira – Gilmaci Santos – Roberto Morais – Teonilio Barba (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre promoções das Praças da Polícia Militar do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, ocasião em que recebeu parecer favorável.

Na presente oportunidade, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser examinada quanto ao mérito, conforme o artigo 31, § 10, do Regimento Interno consolidado.

Em que pese a manifestação contrária ao projeto, do relator designado, Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.

Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura pretende que as Praças da Polícia Militar do Estado possam alcançar o posto de Major, mediante promoção no decorrer de sua carreira.

Da análise da matéria, constatamos que na Corporação da Polícia Militar do Estado – PM existem 2 formas de ingresso: através da carreira das Praças (Soldados, Cabos, Sargentos e Subtenentes) ou no quadro dos Oficiais (Aspirante a Oficial, Tenente, Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel).

Segundo o site da Policia Militar de São Paulo (http://www.polmil.sp.gov.br/unidades/apmbb/index.asp?Tela=carreira), “a carreira Policial Militar está dividida pelas funções que todo seu efetivo realiza. É de atribuição do quadro das Praças, primordialmente, o serviço operacional e do quadro dos Oficiais, as funções de comando. Todos tem em suas funções fundamental importância, assim divididos para melhor servir a missão fundamental da Polícia Militar: preservar a ordem pública.”

  No entanto, como ressalta o autor em sua justificativa, as Praças são empregados diretamente no policiamento. Ademais, cumpre-nos observar que as Praças trabalham em prol da população paulista, atuando de forma preventiva e repressiva, quando necessário, a fim de garantir a ordem, a segurança e a lei, e de reduzir os efeitos da criminalidade. No exercício da profissão, tais servidores públicos se expõem constantemente ao risco e estão sujeitos a ameaças e agressões. Porém, apesar da importância de suas funções, sua carreira não tem a merecida valorização, visto que o máximo que podem alcançar é o posto de Subtenente.

Tal situação desmotiva o ingresso de novos Soldados na Corporação e também desestimula sua permanência, visto que a lenta e limitada ascensão na carreira também contribui para a grande evasão de Praças da Polícia Militar.

Assim, acreditamos que, com a implementação da almejada medida, haverá maior estímulo para que as Praças cresçam na hierarquia da PM e continuem integrando a Corporação. Afinal, o policial militar estará mais motivado a permanecer na Instituição e a se dedicar ao serviço da segurança pública do Estado, que em muito ganha com a qualificação profissional desses servidores.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2013.

a) Ana do Carmo 
